
31. Exorta a Comissão, em cooperação com os Estados-Membros, a formular recomendações sobre a 
temperatura de refrigeração, sabendo que temperaturas não óptimas e inadequadas tornam os alimentos 
impróprios para o consumo antes do tempo e ocasionam desperdícios desnecessários; sublinha que níveis 
harmonizados de temperatura ao longo da cadeia alimentar melhorariam a conservação dos produtos e 
reduziriam o desperdício de alimentos no caso dos produtos transportados e vendidos além-fronteiras; 

32. Recorda os resultados do inquérito realizado pela Comissão ("Consumer Empowerment in the EU" – 
SEC(2011)0469), segundo o qual 18 % dos cidadãos europeus não compreendem o rótulo "consumir de 
preferência antes de"; solicita, portanto, à Comissão e aos Estados-Membros que clarifiquem o significado 
das datas indicadas nos rótulos ("consumir de preferência antes de", "prazo de validade", "data-limite de 
consumo"), a fim de reduzir a confusão dos consumidores relativamente à comestibilidade dos alimentos, e 
que forneçam ao público informações exactas, nomeadamente a indicação de que a data de durabilidade 
mínima "consumir de preferência antes de" diz respeito à qualidade, enquanto que a expressão "data-limite 
de consumo" se refere à segurança, a fim de ajudar os consumidores a fazer uma escolha informada; solicita 
à Comissão que publique um manual de fácil consulta para o consumidor sobre a utilização de produtos 
alimentares cujo prazo de validade esteja prestes a expirar, garantindo simultaneamente a segurança da 
doação de alimentos e da alimentação animal e tirando partido das boas práticas dos intervenientes na 
cadeia de abastecimento alimentar, com vista, por exemplo, a equilibrar a oferta e a procura de uma forma 
mais rápida e eficaz; 

33. Convida os Estados-Membros a encorajar e apoiar as iniciativas destinadas a incentivar a produção 
sustentável em pequena e média escala ligada aos mercados e consumos locais e regionais; reconhece que os 
mercados locais são sustentáveis do ponto de vista ambiental e contribuem para a estabilidade do sector 
primário; solicita que a política agrícola comum garanta, no futuro, financiamentos adequados para pro­
mover a estabilidade do sector primário, por exemplo, através das vendas directas e dos mercados locais e 
de todas as medidas de promoção da proximidade ou do quilómetro zero; 

34. Insta os Estados-Membros a velarem por que os pequenos produtores locais e os grupos de produ­
tores locais possam participar nos processos de adjudicação de contratos para a implementação de pro­
gramas específicos de promoção, inter alia, do consumo de fruta e produtos lácteos nas escolas; 

35. Insta o Conselho e a Comissão a proclamarem 2014 "Ano Europeu contra o Desperdício Alimentar", 
como instrumento de informação e de sensibilização dos cidadãos europeus, e a chamar a atenção dos 
governos nacionais para esta importante temática tendo em vista a disponibilização de fundos adequados 
aos desafios a enfrentar no futuro próximo; 

36. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão. 

Luta contra a proliferação de algas 

P7_TA(2012)0015 

Declaração do Parlamento Europeu, de 19 de janeiro de 2012, sobre a luta contra a proliferação de 
algas 

(2013/C 227 E/06) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta o artigo 191. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos do 
qual a política da União no domínio do ambiente contribuirá para a preservação, a protecção e a 
melhoria da qualidade do ambiente, bem como para a protecção da saúde das pessoas,
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— Tendo em conta a Directiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, que estabelece um 
quadro de acção comunitária no domínio da política da água, 

— Tendo em conta o artigo 123. o do seu Regimento, 

A. Considerando que em todos os litorais europeus (Canal da Mancha, Atlântico, Mar do Norte, Mar Báltico 
e Mediterrâneo) se verificam fenómenos de proliferação de algas relacionados com a eutrofização das 
águas na costa e nos estuários; 

B. Considerando que tais fenómenos prejudicam gravemente o bom estado ecológico das águas, a saúde 
pública e o dinamismo económico das zonas afectadas; 

C. Considerando que é oportuno procurar uma solução a nível europeu para os fenómenos em causa, que 
não se detêm nas fronteiras dos Estados; 

1. Solicita à Comissão que elabore um plano de acção europeu, no âmbito da Directiva 2000/60/CE, 
contra a proliferação de algas, com base na troca de boas práticas e na cooperação entre as partes afectadas; 

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente declaração, com a indicação do nome dos 
respectivos signatários ( 1 ), ao Conselho e à Comissão, bem como aos governos e parlamentos dos Esta­
dos-Membros. 

___________ 
( 1 ) A lista dos signatários está publicada no Anexo 1 da Acta de 19 de janeiro de 2012 (P7_PV(2012)01-19(ANN1)). 

O Pacto das Ilhas como uma iniciativa oficial europeia 

P7_TA(2012)0016 

Declaração do Parlamento Europeu, de 19 de janeiro de 2012, sobre o estabelecimento do Pacto das 
Ilhas como uma iniciativa oficial europeia 

(2013/C 227 E/07) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta o artigo 123. o do seu Regimento, 

A. Considerando que as ilhas são altamente dependentes dos combustíveis fósseis importados, enfrentando 
custos de combustível mais elevados, mas também oferecem uma oportunidade para a investigação, 
demonstração e desenvolvimento de energias renováveis e medidas de eficiência energética, 

B. Considerando que as ilhas são vulneráveis às alterações climáticas, dado que possuem níveis de biodi­
versidade elevados e ecossistemas frágeis, 

C. Considerando que abundam as fontes de energia renováveis e que o seu desenvolvimento pode ter um 
impacto significativo na redução das desvantagens estruturais permanentes das ilhas, proporcionando 
benefícios socioeconómicos aos respectivos habitantes, 

1. Felicita as comunidades e regiões periféricas que subscreveram o Pacto, a fim de superar o objectivo da 
estratégia Europa 2020, reduzindo em pelo menos 20% as emissões de CO 2 nos respectivos territórios; 

2. Solicita à Comissão que continue a prestar apoio às comunidades insulares europeias, tendo em vista 
realizar os objectivos da UE em matéria de sustentabilidade;
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